PARECER Nº 367 DE 2011
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE A MOÇÃO N( 28, DE 2011
A nobre deputada Heroilma Soares Tavares propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes dos partidos com assento nas citadas Casas Legislativas, ao Senhor Ministro da Educação e à Secretaria Nacional de Educação Básica a fim de que empreendam esforços para apoiar a revisão da distribuição dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB de acordo com o Índice de Desenvolvimento Humano - IDH. 

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 32ª a 36ª Sessões Ordinárias, de 02 a 06/05/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 4°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisarmos a moção em comento, pudemos verificar que sua redação, ao solicitar a revisão do FUNDEB, coaduna-se com a necessidade de alteração da legislação para que o referido fundo tenha a distribuição de seus recursos com base no IDH.

De fato, o FUNDEB foi criado pela Emenda Constitucional nº 53/2006 e regulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e pelo Decreto nº 6.253/2007, tendo por base para a distribuição dos recursos o total de alunos matriculados na rede pública e, portanto, para alteração do parâmetro de repartição das receitas, faz-se necessária, também, a alteração da legislação.

Quanto ao mérito, a moção é clara ao demonstrar que a forma atual dos repasses não se harmoniza com as diferenças sociais e culturais existentes entre Estados e Municípios de toda a extensão do território nacional.

Não nos esqueçamos de que entre os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, dispostos no artigo 3º da Carta Magna, está a redução das desigualdades sociais e regionais. Por ser uma medida comparativa que leva em conta a educação, mais especificamente quanto às taxas de alfabetização e escolarização, o IDH atenderia de forma mais adequada o objetivo acima exposto e seria mais efetivo para a distribuição dos recursos do FUNDEB, já que a o acesso ao conhecimento é oferecido de forma desigual entre os entes federativos.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 28, de 2011.
a) Ary Fossen – Relator
Aprovada a proposição, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 1/6/2011 

a) Simão Pedro – Presidente
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